
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.830.877 - SP (2019/0234503-3)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : WELLINGTON APARECIDO PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP227133 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. POSSIBILIDADE 
DE RECUSA NA AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA. INSTITUTO FACULTATIVO. 
LIMITAÇÃO DO FINAL DE SEMANA. CONDIÇÃO DO SURSIS. 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. Esta Corte possui a orientação de que somente após o trânsito em julgado e 
designada audiência admonitória pelo juízo da execução penal é que poderá o 
apenado renunciar ao sursis, caso não concorde com as condições estabelecidas e 
entenda ser mais benéfico o cumprimento da pena privativa de liberdade (REsp 
1.384.417/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 
06/04/2015). 

2. Nos termos do art. 78, § 1º, c/c art. 48, ambos do CP, não há falar em ilegalidade na 
fixação de limitação do final de semana, como condição do sursis, notadamente quando 
foi condenado à pena de 3 meses de detenção. 

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento).

MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Presidente

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.830.877 - SP (2019/0234503-3)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : WELLINGTON APARECIDO PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP227133 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face da decisão que negou provimento 

ao recurso especial. 

Afirma que, uma vez reconhecida a possibilidade de recusa ou renúncia, até por 

economia processual não faz sentido iniciar o cumprimento de sursis se a defesa do réu 

(que o representa) de forma fundamentada já diz que não o quer (fl. 292).

Busca o afastamento da limitação do final de semana, porquanto entende que, além 

de não ser vantajosa, é proibida para imposição como condição do sursis. 

Defende a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso pela 

Sexta Turma.

Impugnação apresentada.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.830.877 - SP (2019/0234503-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
A decisão recorrida assim referiu (fls. 259/260):

[...] 
Sobre a controvérsia recursal, assim se manifestou o Tribunal de origem (fl. 182):

A suspensão condicional da pena foi concedida ao réu e impede a aplicação de 
pena corporal, ou seja, privativa de liberdade. Portanto, trata-se de um benefício, 
cuja aceitação não é obrigatória ao réu.
Poderá ele, em sede de execução penal, manifestar a sua renúncia quando da 
realização da audiência admonitória, pleiteando o cumprimento da pena privativa 
de liberdade, tal como fixada e em regime aberto, sem aplicação da suspensão 
condicional da pena.

De fato, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido 
de que, "somente após o trânsito em julgado e designada audiência admonitória pelo 
juízo da execução penal, é que poderá o apenado renunciar ao sursis, caso não 
concorde com as condições estabelecidas e entenda ser mais benéfico o 
cumprimento da pena privativa de liberdade" (AgRg no REsp 1772104/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
06/12/2018, DJe 19/12/2018).
No mesmo sentido:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
POSSIBILIDADE DE RECUSA NA AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA. 
INSTITUTO FACULTATIVO. DECISÃO IMPUGNADA. MERO 
INCONFORMISMO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Esta Corte possui a orientação de que somente após o trânsito em julgado e 
designada audiência admonitória pelo juízo da execução penal é que poderá o 
apenado renunciar ao sursis, caso não concorde com as condições estabelecidas e 
entenda ser mais benéfico o cumprimento da pena privativa de liberdade (REsp 
1.384.417/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 
06/04/2015).
2. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1715153/ES, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 04/09/2018, DJe 12/09/2018).

Assim, a despeito de a suspensão condicional da pena se tratar de benefício ao réu, a 
recusa somente poderá ser feita em audiência admonitória, cabendo, ao juiz 
sentenciante, apenas analisar o preenchimentos dos requisitos legais, em estrita 
observância ao art. 77 do Código Penal. 
Impõe-se, portanto, a manutenção do acórdão recorrido, incidindo o óbice contido na 
Súmula 83/STJ – também empregado em recursos interpostos com fulcro na alínea a 
do permissivo constitucional –, segundo a qual: Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida.
Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.
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Por ocasião dos embargos de declaração, foram acolhidos a fim de integrar a decisão 

recorrido, ficando assim fundamentada (fls. 286/287):

[...]
De fato, argumentou a defesa, de modo subsidiário, que "se esta vedada a imposição 
de limitação de final de semana como espécie de pena restritiva de direitos, também 
resta proibida a imposição desta sanção como condição ao sursis" (fl. 202).
Sobre a questão, asseverou o Tribunal a quo, ao julgar os embargos de declaração, 
que "A limitação de fim de semana constitui uma das condições para o sursis, 
expressamente prevista no § 1º do artigo 78 do Código Penal, não tendo o mesmo 
caráter da pena restritiva de direitos prevista no art. 48 do mesmo Diploma" (fls. 
23/214).
Dispõe o art. 78 do Código Penal que: 

Art. 78 - Durante o prazo da suspensão, o condenado ficará sujeito à observação 
e ao cumprimento das condições estabelecidas pelo juiz. 
§ 1º - No primeiro ano do prazo, deverá o condenado prestar serviços à 
comunidade (art. 46) ou submeter-se à limitação de fim de semana 

Em verdade, a Corte de origem conferiu correta interpretação ao referido dispositivo, 
ao dispor que o apenado, no primeiro ano do sursis, será submetido à  limitação de 
fim de semana.
A propósito, "Conforme a dicção do art. 79 do CP, na hipótese do sursis simples, 
admite-se que o Julgador estabeleça outras condições às quais a suspensão 
condicional da pena ficará subordinada, desde que adequadas ao caso concreto, 
além das legalmente previstas, quais sejam, prestação de serviços à 
comunidade e limitação de final de semana" (HC 440.286/RS, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 20/06/2018).
Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, sem efeitos modificativos. 

Com efeito, embora a suspensão condicional da pena seja um benefício que possa ser 

recusado pelo réu, por possuir caráter facultativo, a renúncia deve ocorrer na audiência 

admonitória. Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. POSSIBILIDADE 
DE RECUSA NA AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA. INSTITUTO 
FACULTATIVO. RECURSO ESPECIAL FINALIDADE DESVIRTUADA. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA LEI.
1. O recorrente foi condenado a 3 meses de detenção, em regime aberto, pela 
prática do crime previsto no art. 129, § 9º, do Código Penal, sendo deferida a 
suspensão condicional da pena, pelo período de dois anos, nos termos do art. 77 e 
seguintes do Código Penal, mediante o cumprimento de algumas condições.
2. O Magistrado cumpriu o que determina o Código Penal, uma vez que, após definir 
o quantum da pena privativa de liberdade e seu regime de cumprimento, e diante da 
explicitada impossibilidade de sua substituição por restritiva de direito, concedeu ao 
acusado o direito de vê-la suspensa, pelo prazo de dois anos, em atenção aos arts. 
33, § 2º, "c", e 77, ambos do Código Penal.
3. Assim, embora a suspensão condicional da pena seja um benefício que pode ser 
recusado pelo réu (caráter facultativo), tal recusa somente há ser feita no momento 
adequado (audiência admonitória), cabendo ao juiz sentenciante apenas a análise 
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quanto ao seu cabimento e à sua efetiva aplicação. Dessa forma, não é cabível, 
nesse momento, a revogação do sursis concedido pelo magistrado sentenciante, uma 
vez que, somente após o trânsito em julgado e designada audiência admonitória pelo 
juízo da execução penal, é que poderá o apenado renunciar ao sursis, caso não 
concorde com as condições estabelecidas e entenda ser mais benéfico o 
cumprimento da pena privativa de liberdade. Precedentes: REsp 1384417/DF, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 24/03/2015, DJe 
06/04/2015; HC 184.161/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado 
em 31/05/2011, DJe 24/06/2011.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1646690/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
14/03/2017, DJe 17/03/2017)

No tocante à limitação do final de semana, não há falar em ilegalidade, na medida em 

que devidamente prevista no art. 78, § 1º, c/c art. 48, ambos do CP, mormente porque foi 

condenado à pena de 3 meses de detenção, o que impediria a prestação de serviços à 

comunidade, mas não a aludida condição. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
NÃO CONHECIMENTO.
[...]
SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA. IMPOSIÇÃO DA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS À COMUNIDADE POR 1 (UM) ANO. ACUSADA CONDENADA 
À PENA DE 1 (UM) MÊS DE DETENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 46 DO CÓDIGO PENAL. SUBSTITUIÇÃO DA 
MEDIDA POR LIMITAÇÃO DE FIM DE SEMANA.
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
1. Ainda que inexista nulidade na ausência de exame do tema pela autoridade 
apontada como coatora, o que também impediria este Sodalício de se manifestar 
sobre a questão, sob pena de incidir em indevida supressão de instância, verifica-se a 
existência de ilegalidade manifesta, passível de ser corrigida por meio da concessão 
da ordem de ofício.
2. A suspensão condicional da pena, prevista no artigo 76 do Código Penal, 
tem como condições a prestação de serviços à comunidade ou a limitação de 
fim de semana, consoante se depreende do artigo 78 do mesmo diploma 
legal, que, por sua vez, remete ao artigo 46 do Estatuto Repressivo, que 
estabelece que a prestação de serviços à comunidade "é aplicável às 
condenações superiores a seis meses de privação de liberdade".
3. No caso dos autos, a paciente foi condenada à pena de 1 (um) mês de 
detenção, o que revela a impossibilidade de que lhe seja imposta a prestação 
de serviços à comunidade como condição do sursis, já que sua sanção 
imposta foi inferior à 6 (seis) meses de privação de liberdade.
4. A prestação de serviços à comunidade, na espécie, se mostra mais gravosa até 
mesmo do que o cumprimento da reprimenda detentiva pela paciente, tratando-se de 
medida desproporcional, e que não atende às finalidades da suspensão condicional da 
pena.
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para substituir a 
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prestação de serviços à comunidade pela limitação de final de semana como 
condição da suspensão da pena imposta à paciente.
(HC 307.103/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
17/03/2015, DJe 25/03/2015.)

Assim, não vejo razões para modificar a decisão atacada que, inclusive, foi proferida 

nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte. 

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2019/0234503-3 REsp 1.830.877 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00093021020158260590  1182/2015  11822015  93021020158260590

EM MESA JULGADO: 18/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WELLINGTON APARECIDO PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - SP227133 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELLINGTON APARECIDO PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - SP227133 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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